ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2019.

De autoria dos nobres Deputados Adriana Borgo e Márcio Nakashima, o projeto em epígrafe pretende assegurar aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária o direito de portar arma de fogo.  

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer desfavorável do relator Gilmaci Santos contrário. 

O projeto foi encaminhado ao plenário para votação, na 61ª Sessão Extraordinária, do dia 12 de dezembro de 2020, foi aprovado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que o projeto deve ser aprovado.

É de conhecimento público que no Brasil os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, juntamente com os Policiais Militares, são alvos preferenciais do crime organizado. 

No estado de São Paulo inúmeros Policiais Militares e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária foram torturados e assassinados por membros do crime organizado em razão de serem agentes responsáveis pela aplicação da lei.  

Para os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária a carga da arma é de suma importância por representar possibilidade de sobrevivência e do exercício da garantia constitucional da legítima defesa e do direito a vida. 

Desse modo, o projeto de lei complementar, ao oportunizar a carga da arma aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária mostra-se salutar, coerente, urgente, sendo conveniente e oportuna sua aprovação com urgência. 

Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº36, de 2019. 



Sala das Comissões, em 

DEPUTADO CORONEL TELHADA

   
                          RELATOR
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